
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3283027 - AM (2026/0221902-8)

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO AMAZONAS

AGRAVADO :
SIND  DOS  TRAB  DO  ENSINO  SUPERIOR  DO  EST  DO
AMAZONAS

AGRAVADO :
ASSOCIACAO  DOS  DOCENTES  DA  UNIVERSIDADE  DO
AMAZONAS

ADVOGADA :
MARIA AUXILIADORA BICHARRA DA SILVA SANTANA -
AM003004

DECISÃO

Cuida-se  de  Agravo apresentado  pela  FUNDAÇÃO  UNIVERSIDADE  DO
AMAZONAS à decisão que não admitiu seu Recurso Especial.

O apelo,  fundamentado no artigo 105, III,  alíneas "a" e "c", da CF/88, visa
reformar acórdão proferido pelo  TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO,
assim resumido:

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  APELAÇÃO  CÍVEL.
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  SERVIDORES  DO  HOSPITAL
UNIVERSITÁRIO  GETÚLIO  VARGAS.  LEGITIMIDADE  ATIVA  DE
ENTIDADE SINDICAL. EXPOSIÇÃO A AGENTES BIOLÓGICOS DURANTE
A PANDEMIA DE COVID-19. APELAÇÃO DA FUA DESPROVIDA.

Quanto  à controvérsia,  a  parte  recorrente  alega  violação  e  interpretação
divergente dos arts. 68 da Lei n. 8.112/1990; e 12 da Lei n. 8.270/1991, no que concerne à
impossibilidade  de  majoração  judicial  do  adicional  de  insalubridade  sem  prévia
comprovação  por  laudo  técnico  individualizado  e  sem  demonstração  de  exposição
permanente, trazendo a seguinte argumentação:

A Administração Pública é regida pelo princípio da legalidade estrita (art.
37, caput, da Constituição da República), de modo que as suas atuação e omissão
dependem de previsão legal nesse sentido (fls. 360).

Assim,  os  órgãos  que  integram  a  Administração  Pública  não  fixam
livremente os vencimentos de seus servidores nem podem modificá-los. Os atos
administrativos, mormente aqueles que implicam utilização de verbas públicas, são
sempre e necessariamente vinculados. Ou seja, devem estar em conformidade com
os pressupostos legais rígidos e manifestos, condição fundamental para sua plena
validade e eficácia (fls. 360).

Em complemento, o Decreto nº 97.458/99, que regulamenta o processo de
concessão dos adicionais de periculosidade e de insalubridade, estabelece que as
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informações constantes do laudo técnico é que determinarão a percepção dos graus
mínimos,  médios  e  máximos  do  adicional  de  insalubridade  e  comprovarão  a
exposição  na  qual  o  servidor  se  encontra,  por  meio  de  uma avaliação  técnica,
caracterizada e justificada […] (fls. 361).

Ainda  são  utilizadas  em  especial  para  os  agentes  Biológicos  a
ORIENTAÇÃO  NORMATIVA  nº  4  de  14/02/2017 e  a  NORMA
REGULAMENTAR  nº  15  de  08/06/1978 -  ANEXO  XIV  -  AGENTES
BIOLÓGICOS (fls. 361).

Assim,  o  grau  do  adicional  de  insalubridade  é  estabelecido  após
avaliações individuais e ambientais “in loco” e com base em documentos, seguindo
toda  a  legislação  vigente  sobre  o  tema,  a  qual  exige,  dentre  outras  coisas,  a
existência de laudo pericial e a prova de que a exposição é permanente (fls. 362).

Portanto, o pedido dos autores de majoração do adicional de insalubridade
não  encontra  fundamento  diante  da  simples  alegação  de  que  esse  Hospital
Universitário recebeu, em caráter residual, pacientes com a COVID-19 (fls. 363).

É o relatório.

Decido. 
Quanto à  controvérsia, não é cabível o Recurso Especial porque interposto

contra acórdão com fundamento em norma infralegal, ainda que se alegue violação ou
interpretação divergente de dispositivos de lei federal.

Nesse sentido: "Incabível a interposição de recurso especial para se insurgir
contra fundamento adotado no acórdão acerca do alcance da norma infralegal discutida,
ainda  que  se  alegue  violação  de  dispositivos  de  lei  federal"  (AgInt  no  AREsp  n.
2.413.365/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 20/8/2024).

Na mesma linha: “Apesar de a recorrente ter indicado violação de dispositivos
infraconstitucionais, a argumentação do decisum está embasada na análise e interpretação
da Resolução 414/2010 da ANEEL, norma de caráter infralegal cuja violação não pode ser
aferida por meio de recurso especial”. (AgInt no AREsp n. 1.621.833/SP, relator Ministro
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 16/6/2021).

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 1.397.313/ES,
relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, /DJe de 23/8/2024; AgInt no
AREsp n.  2.357.626/GO,  relator  Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda  Turma,  /DJe  de
13/9/2023; AgInt  no  REsp  n.  1.887.952/SP,  relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,
Terceira  Turma,  DJe  de  12/2/2021; REsp  n.  1.517.837/SP,  relator  Ministro  Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de  10/5/2021; AgInt no REsp .. 1.859.807/RJ,
relator Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 19/6/2020; AgInt no AREsp
n.  1.673.561/SP,  relator  Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira  Turma,  DJe  de  25/3/2021;
AgInt no AREsp n. 1.701.020/DF, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira
Turma, DJe de 27/11/2020.

Ademais, o acórdão recorrido assim decidiu:

Contudo,  a  exigência  de  perícia  para  comprovação  da  exposição  —
requisito  exigível  para  a  concessão  do  adicional  de  insalubridade  — tem sido
flexibilizada em razão do estado de pandemia vigente à época, amplamente
reconhecido de forma notória e pública. Tal contexto afasta a necessidade de
laudos técnicos individualizados, em caráter excepcional.

[...]
Além  do  mais,  a  NR-15,  Anexo  XIV,  do  Ministério  do  Trabalho  e

Emprego,  expressamente  determina  que  a  exposição  permanente  a  pacientes
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isolados  por  doenças  infectocontagiosas  impõe a  aplicação do adicional  na  sua
máxima graduação (fl. 336, grifo meu).

Aplicável,  portanto,  a  Súmula  n.  284/STF,  tendo  em  vista  que  as  razões
delineadas no Recurso Especial estão dissociadas dos fundamentos utilizados no aresto
impugnado,  pois  a  parte  recorrente  não  impugnou,  de  forma  específica,  os  seus
fundamentos,  o  que  atrai  a  aplicação,  por  conseguinte,  do  referido  enunciado:  “É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não
permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse  sentido,  esta  Corte  Superior  de  Justiça  já  se  manifestou  na  linha  de
que, "Aplicável, portanto, o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que as razões recursais
delineadas no especial estão dissociadas dos fundamentos utilizados no aresto impugnado,
tendo  em  vista  que  a  parte  recorrente  não  impugnou,  de  forma  específica,  os  seus
fundamentos,  o  que  atrai  a  aplicação,  por  conseguinte,  do  referido  enunciado:  "É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não
permitir a exata compreensão da controvérsia" (AgInt no AREsp n. 2.604.183/PR, relator
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJEN de 2/12/2024).

Confiram-se ainda os seguintes julgados:  AgInt  no AREsp n.  2.734.491/SP,
relator Ministro Raul Araújo,  Quarta Turma, DJEN de  25/3/2025; AgInt no AREsp n.
2.267.385/ES,  relator  Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira  Turma,  DJEN  de
21/3/2025; AgInt no AREsp n.  2.638.758/RJ, relator Ministro Afrânio Vilela,  Segunda
Turma, DJEN de 20/3/2025; AgInt no AREsp n. 2.722.719/PE, relator Ministro Francisco
Falcão, Segunda Turma, DJEN de  5/3/2025; AgInt no AREsp n.  2.787.231/PR, relator
Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Terceira Turma,
DJEN de  28/2/2025; AgRg no AREsp n.  2.722.720/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, DJEN de  26/2/2025; AgInt no AREsp n.  2.751.983/SP, relator Ministro
Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJEN de  21/2/2025; AgInt no REsp n.  2.162.145/RR,
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJEN de 20/2/2025; AgInt nos
EDcl no AREsp n. 2.256.940/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJEN de
9/12/2024; AgRg no AREsp n. 2.689.934/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, DJEN de 9/12/2024; AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.421.997/SP, relator Ministro
Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, DJe de 19/11/2024; EDcl no AgRg nos EDcl no
AREsp n.  2.563.576/SP,  relator  Ministro Rogerio Schietti  Cruz,  Sexta Turma,  DJe de
7/11/2024; AgInt no AREsp n.  2.612.555/DF, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, DJe de  5/11/2024; AgInt nos EDcl no AREsp n.  2.489.961/PR, relator
Ministro  Gurgel  de  Faria,  Primeira  Turma,  DJe  de  28/10/2024; AgInt  no  AREsp  n.
2.555.469/SP,  relator  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  DJe  de
20/8/2024; AgInt no AREsp n. 2.377.269/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, DJe de 7/3/2024.

Além disso, o Tribunal a quo se manifestou nos seguintes termos:

No presente caso, restou demonstrado que os substituídos, no exercício
de  suas  funções,  estiveram  expostos  à  pacientes  diagnosticados  ou  com
sintomas  da  COVID-19,  agente  biológico  de  natureza  infecto-contagiosa,  fato
amplamente documentado nos autos (fl. 336, grifo meu).

Assim, incide a Súmula n.  7 do STJ (“A pretensão de simples reexame de
prova  não  enseja  recurso  especial”),  porquanto  o  acolhimento  da  pretensão  recursal
demandaria o reexame do acervo fático-probatório juntado aos autos.
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Nesse sentido: AgInt no REsp n. 2.113.579/MG, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti,  Quarta Turma, DJEN de  27/3/2025; AgInt no AREsp n.  2.691.829/SP, relator
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJEN de  28/3/2025; AREsp n.  2.839.474/SP,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJEN de 26/3/2025; AgInt
no REsp n.  2.167.518/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJEN de
27/3/2025; AgRg  no  AREsp  n.  2.786.049/SP,  relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,
Quinta Turma, DJEN de  26/3/2025; AgRg no AREsp n.  2.753.116/RN, relator Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJEN de 25/3/2025; AgInt no REsp n. 2.185.361/CE,
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJEN de  28/3/2025; AgRg no
REsp n. 2.088.266/MG, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJEN
de 25/3/2025; AREsp n. 1.758.201/AM, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura,
Segunda Turma, DJEN de 27/3/2025; AgInt no AREsp n. 2.643.894/DF, relator Ministro
Raul  Araújo,  Quarta  Turma,  DJEN de  31/3/2025; AgInt  no  AREsp  n.  2.636.023/RS,
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJEN de 28/3/2025; AgInt
no REsp n.  1.875.129/PE,  relator  Ministro  Paulo Sérgio  Domingues,  Primeira  Turma,
DJEN de 21/3/2025.

Ainda, não foi comprovada a divergência jurisprudencial,  porquanto não foi
cumprido nenhum dos requisitos previstos nos arts. 1.029, § 1º, do CPC, e 255, § 1º, do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido: “Não se conhece de recurso especial interposto pela divergência
jurisprudencial quando esta não esteja comprovada nos moldes dos arts. 541, parágrafo
único,  do  CPC/73  (reeditado  pelo  art.  1.029, §  1º,  do  NCPC),  e  255  do  RISTJ.
Precedentes”.  (AgInt  no  AREsp  1.615.607/SP,  Rel.  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, DJe de 20.5.2020.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: ;AgInt no AREsp n.  2.100.337/MG,
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJEN de 21/3/2025; REsp 1.575.943/DF,
Rel.  Ministro  Gurgel  de  Faria,  Primeira  Turma,  DJe  de  2/6/2020; AgInt  no  REsp
1.817.727/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 18/5/2020; AgInt
no AREsp  1.504.740/SP, ;Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de  8/10/2019;
AgInt no AREsp 1.339.575/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe
de  2/4/2019; AgInt  no  REsp  1.763.014/RJ,  Rel.  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,
Segunda Turma, DJe de 19/12/2018.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior
Tribunal de Justiça, conheço do Agravo para não conhecer do Recurso Especial.

Nos  termos  do  art.  85, §  11,  do  Código  de  Processo  Civil, majoro  os
honorários de advogado em desfavor da parte recorrente em 15% sobre o valor já
arbitrado nas instâncias de origem, observados, se aplicáveis, os limites percentuais
previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão de
justiça gratuita.

Publique-se. 
Intimem-se.

             Brasília, 27 de julho de 2026.

Ministro Herman Benjamin
Presidente
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